
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.703 - DF (2017/0332116-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - GO024350 

 MAURO LAZARO GONZAGA JAYME E OUTRO(S) - DF036059 
AGRAVADO  : HUMANA CLINICA DA SAUDE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA  - DF020784 

 HELENA GONCALVES LARIUCCI E OUTRO(S) - DF033649 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO    NA   VIGÊNCIA   DO   CPC/1973.   FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. REVISÃO 
DOS CRITÉRIOS PARA SUA FIXAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. A lei aplicável para a fixação  inicial  da  verba  honorária  é  aquela vigente na data da 
sentença/acórdão que a impõe. Precedentes. 
2. Ressalvadas as hipóteses de notória exorbitância ou insignificância, o valor dos 
honorários advocatícios sujeitos a fixação por critério de equidade (CPC, art. 20, § 4º), 
não se submetem a controle por via de recurso especial. Aplicação das súmulas 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  
 
 

  

 ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.703 - DF (2017/0332116-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo interno 

ajuizado em face da decisão de fls. 745/749 e-STJ, que negou provimento ao recurso 

especial. 

A parte recorrente sustenta violação ao art. 85 do Código de Processo 

Civil/2015, porque os honorários foram fixados em apenas R$ 3.000,00 (três mil reais), 

menos de 10% sobre o valor da causa. Afirma que também foi violado o art. 20, § 3º e § 

4º, do CPC/1975, motivo por que a verba devida aos advogados deve ser elevada.

Impugnação às fls. 786/794 e-STJ. 

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.716.703 - DF (2017/0332116-0)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - GO024350 
   MAURO LAZARO GONZAGA JAYME E OUTRO(S) - DF036059 
AGRAVADO  : HUMANA CLINICA DA SAUDE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA  - DF020784 
   HELENA GONCALVES LARIUCCI E OUTRO(S) - DF033649 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO    NA   VIGÊNCIA   DO   CPC/1973.   FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. REVISÃO 
DOS CRITÉRIOS PARA SUA FIXAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. A lei aplicável para a fixação  inicial  da  verba  honorária  é  aquela vigente na data da 
sentença/acórdão que a impõe. Precedentes. 
2. Ressalvadas as hipóteses de notória exorbitância ou insignificância, o valor dos 
honorários advocatícios sujeitos a fixação por critério de equidade (CPC, art. 20, § 4º), 
não se submetem a controle por via de recurso especial. Aplicação das súmulas 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

julgou recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:

DIREITO DO CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 

ADQUIRENTE. PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

MÉDICOS. DESTINATÁRIA FINAL DOS IMÓVEIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. QUALIFICAÇÃO. HABITE-SE DO EMPREENDIMENTO. 

NEGATIVA PELO EMPREENDIMENTO. DANOS MATERIAIS E 

MORAIS AFETANDO A ADQUIRENTE. PRAZO PRESCRICIONAL. 

RESPONSABILIDADE POR FATO DO PRODUTO (CDC, ART. 27). 

INOCORRÊNICA. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO CIVIL (CC, ART. 

206, § 3°, V). TERMO A QUO. DATA DA CIÊNCIA DA LESÃO. 

NEGATIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM CONCEDER O 

HABITE-SE. TEORIA DA ACTIO NATA. IMPLEMENTO. 

OCORRÊNCIA. SENTENÇA CASSADA. PROCESSO EXTINTO, 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

1. A promessa de compra e venda de imóvel em construção que 

enlaçara em seus vértices pessoa jurídica cujo objeto social está 

destinado à construção e incorporação de imóvel inserido em 

empreendimento imobiliário e pessoa jurídica destinatária final das 

salas negociadas qualifica-se, em conformidade com a teoria 

finalista encartada pelo legislador, como relação de consumo, pois 

emoldura-se linearmente, diante da condição da adquirente de 

destinatária final dos bens e da sua insuficiência técnica em face da 

alienante, na dicção dos artigos 2° e 3° do Código de Defesa do 

Consumidor, devendo os dissensos derivados do negócios serem 

resolvidos à luz das premissas normativas firmados por esse 

estatuto legal.

2. Conquanto o compromisso de compra e venda concertado 

encerre relação de consumo, o inadimplemento em que incidira a 

construtora e vendedora, que resultara na inviabilidade de 

obtenção da carta de habite-se do empreendimento por ter 

agregado e permitido a agregação às unidades imobiliárias que 

compreende áreas construídas não compreendidas pelo projeto 
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original que viabilizara a concessão do alvará de construção, não 

encerra acidente de consumo provocado por fato do produto, mas 

simples inadimplemento contratual, não estando, portanto, 

sujeitado à incidência do disposto no artigo 27 do CDC.

3. Conquanto a inviabilidade de obtenção da carta de habite-se 

encerre inadimplemento contratual por parte da construtora e 

incorporadora, não encerrando erro de concepção da obra que 

enseja risco de dano aos adquirentes, não é passível de ser 

emoldurada como fato do produto, não estando, portanto, sujeita 

ao prazo prescricional contemplado pelo artigo 27 do CDC, 

sujeitando-se, ao invés, ao prazo prescricional estabelecido pelo 

legislador civil.

4. Encerrando a pretensão natureza de reparação civil, pois 

destinada à postulação de indenização por danos materiais e 

morais sob o fundamento de que a ausência do habite-se total do 

empreendimento derivara da culpa da construtora e incorporadora 

e caracteriza-se como ilícito contratual, a pretensão indenizatória 

formulada emoldura-se na dicção do artigo 206, § 3°, inciso V, do 

Código Civil, estando, pois, sujeita ao prazo prescricional trienal.

5. Constitui verdadeiro truísmo que a pretensão germina com a 

violação do direito subjetivo, consoante emerge da teoria da actio 

nata que restara incorporada pelo legislador civil (CC, art. 189), 

resultando que, germinada a pretensão indenizatória no momento 

em que tivera a adquirente ciência da negativa da expedição do 

habite-se definitivo do empreendimento em que estão inseridas as 

unidades que adquirira pela administração pública, pois a partir de 

então estava municiada de lastro para postular a reparação dos 

prejuízos que alegara ter experimentado com o inadimplemento, o 

implemento do interregno prescricional trienal determina que seja 

pronunciada como expressão da gênese pacificadora da 

prescrição.

6. Apelo da ré conhecido e provido. Prescrição reconhecida. 

Processo extinto, com resolução do mérito. Apelo da autora 

prejudicado. Maioria.

No que se refere aos honorários advocatícios, os recursos de apelação 

foram interpostos ainda sob a vigência do Código de Processo Civil/1973 (publicada a 

sentença apelada em 17.7.2015, fl. 201 e-STJ) , de sorte que as normas deste diploma 

processual é que regem os critérios para fixação da verba sucumbencial, em face do 

princípio do tempus regit actum. A propósito, confira-se:
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RECURSO    INTERPOSTO    NA   VIGÊNCIA   DO   CPC/1973.   

ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS  2  E  3.  PROCESSUAL  CIVIL.  

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO 

INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 

CPC/2015. DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL.

1.  Cuida-se  de  Embargos  de Declaração contra o acórdão que 

negou provimento ao Recurso Especial da autora e, por 

consequência, deixou de  fixar  os honorários advocatícios 

recursais na forma do art. 85, §§ 11, do CPC/2015.

2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  farta jurisprudência no 

sentido  de  que  é indiferente a data do ajuizamento da ação e a 

do julgamento dos recursos correspondentes, pois a lei aplicável 

para a fíxação  inicial  da  verba  honorária  é  aquela vigente na 

data da sentença/acórdão que a impõe. Precedentes: REsp 

542.056/SP, Primeira Turma,  Rel.  Min.  Luiz Fux, julgado em 

19.2.2004; REsp 816.84S/RJ, Primeira  Turma,  Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ de 13 de março de  2009;  REsp  981.196/BA, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 2 de 

dezembro de 2008; AgRg no REsp 910.710/BA, Segunda Turma,  

Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16.9.2008; Aglnt nos EDcl no  

REsp  1.357.561/MG,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Marco Aurélio 

Bellizze,  julgado  em  44.2017,  DJe  19.4.2017; REsp 

1.465.535/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 21.6.2016. 

3.  A  essa jurisprudência há que se adicionar o entendimento do 

STJ em  relação  à  vigência do novo Código de Processo Civil 

(CPC/2015) que estabeleceu como novidade os honorários 

sucumbenciais recursais. Sendo  assim,  para  os  recursos  

interpostos  de decisões/acórdãos publicados  já  na  vigência do 

CPC/2015 (em 18.03.2016) é cabível a fixação  de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85. §11,  do  CPC/2015:  

Enunciado  Administrativo  7/STJ - "Somente nos recursos  

interpostos  contra  decisão  publicada  a partir de 18 de março   de  

 2016   será   possível  o  arbitramento  de  honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do NCPC".

4.  Sendo assim, são possíveis, em princípio, quatro situações: a) o 

processo  que  tenha  sentença, decisão em segundo grau e 

decisão em instância  especial  todos  na  vigência do 

CPC/1973: a.l) aplica-se integralmente  o regime previsto no art. 
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20. do CPC/1973 para todo o processo,  não  havendo  que  se  

falar  em honorários sucumbenciais recursais;  b)  o  processo  

que tenha sentença e decisão em segundo grau  na  

vigência  do  CPC/1973  e decisão em instância especial na 

vigência  do  CPC/2015; b.l) aplica-se o regime previsto no art. 20. 

do  CPC/1973  para a fixação dos honorários na sentença; b.2) não 

há honorários  sucumbenciais  recursais  no  julgamento  do  

recurso da sentença  (v.g. no julgamento da Apelação ou do 

Agravo); b.3) não há honorários  sucumbenciais  recursais  no  

julgamento  do  recurso da

decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do Recurso Especial); 

c) que  o  processo tenha sentença na vigência do CPC/1973 

e acórdão em segundo  grau  e  acórdão  em  instância  

especial  na  vigência  do CPC/2015:  c.l)  aplica-se  o regime 

previsto no art. 20 do CPC/1973 para  a  fixação  dos honorários na 

sentença, c.2) não há honorários sucumbenciais  recursais  no 

julgamento do recurso da sentença (v.g. no  julgamento  da  

Apelação  ou  do  Agravo),  c.3)  há  honorários sucumbenciais  

recursais  no  julgamento  do  recurso  da decisão de segundo  

grau  (v.g.  no  julgamento  do Recurso Especial); d) que o 

processo  tenha  sentença,  acórdão  em  segundo  grau  e 

acórdão em instância  especial na vigência do CPC/2015: d.l) 

aplica-se o regime previsto  no  art.  85. do CPC/2015 para a 

fixação dos honorários na sentença,  d.2)  há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do  recurso  da  sentença  

(v.g.  no  julgamento  da  Apelação ou do Agravo), d.3) há 

honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso  da  

decisão  de segundo grau (v.g. no julgamento do Recurso 

Especial).  Dito  de  outra  forma,  ocorre  a aplicação integral do 

CPC/2015.

5.  No  caso  concreto,  a  sentença que fixou a verba honorária foi 

publicada ainda na vigência do antigo CPC/1973. Desse modo, o 

regime aplicável  para  a  fixação  inicial  da  verba  honorária  é 

aquele previsto  no art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o do 

art. 85, do CPC/2015 que teve sua vigência iniciada apenas em 

18.3.2016.

6.   Fixação   de   honorários   sucumbenciais  recursais  contra  a 

recorrente,  a  teor  do  do  CPC/1973, tendo em vista que o 

acórdão

recorrido o foi publicado ainda na vigência do diploma processual 
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de

1973.

7. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1.684.733/RJ, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017)

Assim, correta a fixação da verba honorária com base no art. 20, § 4º, do 

Código de Processo Civil/1973, no caso dos autos, em que o pedido foi julgado 

improcedente. 

Além disso, ao arbitrar a verba honorária em consonância com a regra 

disposta no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil/1973, na demanda extinta pelo 

reconhecimento da prescrição, a Corte de origem levou em conta aspectos fáticos da 

lide, conclusão insuscetível de modificação em sede de recurso especial (Súmula 

7/STJ). Dentre muitos, confira-se o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. VERBAS 

REMUNERATÓRIAS. FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

(FAM). PAGAMENTO EM ATRASO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL POR ATO FORMAL DE RECONHECIMENTO DA 

DÍVIDA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 

JUIZ. REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

(...)

3. Ressalvadas as hipóteses de notória exorbitância ou 

insignificância, o valor dos honorários advocatícios sujeitos a 

fixação por critério de equidade (CPC, art. 20, § 4º), não se 

submetem a controle por via de recurso especial, já que demanda 

reexame de matéria fática. Aplicação das súmulas 7/STJ e 

389/STF.

4. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1186053/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 12/5/2010)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0332116-0 REsp 1.716.703 / DF

Números Origem:  00038714420158070001  00133696720158070001  133696720158070001  20090110570306  
20150110133697  20150110133697RES

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - GO024350 

 MAURO LAZARO GONZAGA JAYME E OUTRO(S) - DF036059 
RECORRIDO : HUMANA CLINICA DA SAUDE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA  - DF020784 

 HELENA GONCALVES LARIUCCI E OUTRO(S) - DF033649 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - GO024350 

 MAURO LAZARO GONZAGA JAYME E OUTRO(S) - DF036059 
AGRAVADO  : HUMANA CLINICA DA SAUDE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RONALD ALENCAR DOMINGUES DA SILVA  - DF020784 

 HELENA GONCALVES LARIUCCI E OUTRO(S) - DF033649 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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